
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 936.475 - SP (2016/0158635-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VICTORIA AFAHA ITA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 
DA LEI N. 11.343/2006. REVISÃO DO PATAMAR MÍNIMO DE 1/6. 
CONTINUIDADE DELITIVA. RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte de origem aplicou o redutor previsto no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, no mínimo de 1/6, considerando as 
circunstâncias fáticas da causa. Entender de forma diversa exigiria, 
necessariamente, incursão na matéria fático-probatória da lide, o que é 
defeso em recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ.

2. A pretensão recursal de se reconhecer a hipótese de 
crime único, no ponto, também demandaria o revolvimento das provas 
dos autos. Incidente o verbete n. 7 da Súmula do STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 936.475 - SP (2016/0158635-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VICTORIA AFAHA ITA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

(fls. 694-699), em que neguei provimento ao agravo em recurso especial.

A defesa alega que inexistem os requisitos necessários para a 

caracterização do crime continuado.

Aduz que a ré preenche todas as condições para a aplicação da 

minorante no patamar máximo, uma vez que as circunstâncias são favoráveis.

Assevera que a redução da pena na fração máxima permite substituir a 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Por fim, afirma que a questão não demanda reexame de provas, "o que se 

requer é a mera análise da possibilidade de aplicação da máxima diminuição do art. 33, 

§ 4º, da lei 11.343/2006, bem como a inexistência de continuidade delitiva e por reflexo a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito" (fl. 723).

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 936.475 - SP (2016/0158635-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Quanto à minorante da Lei Antidrogas, o Tribunal de origem aplicou a 

fração mínima de 1/6 sob os seguintes fundamentos, os quais reitero:

Assim, nos casos em que não esteja comprovado que a 
agente integra, em caráter permanente e estável, a organização 
criminosa, mas possuindo ela a consciência de que está a serviço de um 
grupo com tal natureza,vem decidindo esta Colenda Turma que ela faz jus 
à causa de diminuição que,contudo, deve ser fixada no mínimo legal, ou 
seja, 1/6 (um sexto), e não na fração máxima prevista pelo artigo 33, 
parágrafo 4º, da Lei Antidrogas, de 2/3 (dois terços) da reprimenda, 
nitidamente reservada para casos menos graves, a depender da 
intensidade do auxílio prestado pela ré.

[...]
NO CASO CONCRETO, a ré é primária, com bons 

antecedentes. As circunstâncias indicam que se está diante da chamada 
"mula", pessoa contratada para transportar substância entorpecente, o 
que, de "per si", denotam o caráter lucrativo e profissional da atividade, 
não sendo suficientes para comprovar que seja integrante de organização 
criminosa. A ré serviu como "mula" de forma esporádica, 
diferenciando-se do traficante profissional, sendo, pois, merecedora do 
benefício de redução de pena previsto no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei nº 
11.343/2006.

A majoração de tal benefício, no entanto, deve permanecer 
no mínimo legal de 1/6 (um sexto), visto que não existem elementos que 
autorizem seja feito em quantum mais elevado.

Deveras, o caso dos autos se assemelha a tantos outros 
envolvendo as denominadas "mulas", não existindo circunstâncias 
relevantes que distingam a ré deste processo a fazer jus à diminuição 
maior que o mínimo legal de 1/6 (um sexto) (fls. 552-554).

Verifica-se que a Corte a quo aplicou a minorante na fração mínima 

considerando as circunstâncias fáticas da causa. Desse modo, para se entender de 

forma diversa, a fim de concluir que o recorrente faz jus ao patamar máximo, 

imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
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recurso especial. Inafastável, pois, a incidência do verbete n. 7 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 33, § 4.º, 
DA LEI N.º 11.343/2006. MAIOR REPROVABILIDADE DO FATO. 
PERCENTUAL DE REDUÇÃO DE PENA. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA PRESENTE VIA. 
VERBETE SUMULAR N.º 7/STJ. QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. FUNDAMENTO IDÔNEO PARA 
DETERMINAR A FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. VEDAÇÃO DO 
ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA. 

1. No tocante à causa de diminuição de pena prevista no § 
4.º do art. 33 da Lei de Drogas, o legislador se ateve a fixar os 
pressupostos para a sua incidência deixando, contudo, de estabelecer os 
parâmetros para escolha entre a menor e a maior frações indicadas no 
referido dispositivo legal, cabendo ao julgador, atento às singularidades do 
caso concreto, dosar o decréscimo. 

2. A redução no patamar de 1/6 (um sexto) foi fixado com 
base em elementos extraídos dos autos que indicaram a maior 
reprovabilidade da conduta, evidenciada na quantidade e natureza do 
entorpecente encontrado em poder dos insurgentes. Inviabilidade de 
revisão do quantum eleito na presente via na ausência de ilegalidade 
manifesta. Enunciado Sumular n.º 7/STJ. 

3. Ademais, este Superior Tribunal de Justiça entende que a 
quantidade ou qualidade da droga apreendida pode ser utilizada como 
fundamento para a determinação da fração de redução da pena com base 
no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006, circunstância que evidencia a 
impossibilidade de admissão do apelo nobre em razão da incidência da 
vedação do Verbete Sumular n.º 83/STJ, também aplicável ao recurso 
especial interposto com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional. 

4. Agravo a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
718.015/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
28/3/2016).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVISÃO. APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
RÉU NA CONDIÇÃO DE "MULA". REVISÃO DO PATAMAR MÍNIMO 
DE 1/6. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA 
SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. CAUSA DE 
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AUMENTO PELA INTERNACIONALIDADE. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

A fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal 
foi devidamente fundamentada pelas instâncias ordinárias que, a teor do 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006, consideraram, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal - CP, a natureza e a quantidade da 
droga apreendida (cerca de 6kg de cocaína). 

A Corte de origem aplicou o redutor previsto no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006 no mínimo de 1/6. 

Rever esse patamar importa em incursão no conteúdo 
fático-probatório carreado nos autos, tarefa inviável em recurso especial, 
a teor do Verbete n. 7 da Súmula deste Tribunal.

Não ocorre o alegado bis in idem quanto ao acréscimo da 
pena pela internacionalidade, que não é elementar do tipo, só revela maior 
reprovabilidade do delito. Precedentes. 

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
471.441/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO - DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP, DJe de 14.12.2015).

No tocante ao crime de falso, o acórdão consignou que "apresentado o 

passaporte com o visto falsificado às autoridades brasileiras por duas vezes, deve ser 

reconhecida a continuidade delitiva" (fl. 556). Assim, também inafastável a incidência do 

enunciado n.7/STJ, pois para se concluir pela presença dos requisitos do crime 

continuado, indispensável a análise das provas dos autos, Confira-se: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS E 
USO DE DOCUMENTO FALSO EM CONTINUIDADE DELITIVA. 3,99 
KG DE COCAÍNA OCULTOS EM BAGAGEM. FALSIFICAÇÃO DE 
VISTO APOSTO EM PASSAPORTE. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. 
VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. ARESTO QUE 
FIRMA QUE AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME INDICAM QUE O 
RECORRENTE INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REEXAME. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 71 DO 
CP. PLEITO QUE ALMEJA O RECONHECIMENTO DE CRIME 
ÚNICO. ACÓRDÃO A QUO QUE FIRMA QUE O DOCUMENTO 
FALSO FOI APRESENTADO DUAS VEZES. REEXAME. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 818.073/SP, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 17.2.2016).

Quanto à substituição da pena corporal, o pleito encontra-se prejudicado, 

porquanto o quantum da pena fixada permaneceu inalterado. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0158635-3 AREsp 936.475 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00048956720144036119  201461190048955  48956720144036119  63276

EM MESA JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VICTORIA AFAHA ITA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTORIA AFAHA ITA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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